
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2015
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas das notas explicativas e do parecer dos Auditores Independentes. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. São Paulo, SP, 28 de abril de 2016.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (em milhares de reais)

ODEBRECHT AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 19.014.214/0001-45

ATIVO 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) ................................... 13 2
Dividendos a receber (Nota 6 (c)) ............................................ 8.148

8.161 2
Não circulante
Investimento em empresa controlada (Nota 6 (b)) .................. 2.226.618 2.089.431

2.226.618 2.089.431

Total do ativo .......................................................................... 2.234.779 2.089.433

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014
Circulante
Fornecedores ........................................................................... 24
Empréstimos e debêntures (Nota 7) ........................................ 106.615 99.906
Salários e encargos sociais ..................................................... 57

106.696 99.906
Não circulante
Partes relacionadas (Nota 8).................................................... 2.574
Imposto de renda e contribuição social diferidos .................... 35 85

2.609 85
Patrimônio líquido (Nota 10)
Capital social ............................................................................ 1.701.839 1.701.839
Reserva de capital ................................................................... 568.720 568.720
Reservas de lucros .................................................................. 454.245 267.245
Ajuste de avaliação patrimonial ............................................... (599.330) (548.362)

2.125.474 1.989.442
Total do passivo e patrimônio líquido ................................ 2.234.779 2.089.433

Demonstração do resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Receitas (despesas) operacionais 2015 2014
Gerais e administrativas (Nota 11 (a)) ........................................... (1.659)
Equivalência patrimonial em empresa controlada (Nota 6 (b)) ..... 204.155 268.005
Lucro operacional......................................................................... 202.496 268.005
Resultado financeiro
Despesas financeiras (Nota 11 (b))................................................ (15.545) (675)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ... 186.951 267.330
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 9 (a))....... 49 (85)
Lucro líquido do exercício........................................................... 187.000 267.245
Lucro por ação básico e diluído de operações continuadas
atribuível aos acionistas da Companhia durante o exercício
(expresso em R$ por ação) (Nota 10 (g)).................................... 0,11 0,51

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente – Exercícios findos em 31 de
dezembro (em milhares de reais)

2015 2014
Lucro líquido do exercício........................................................... 187.000 267.245
Outros resultados abrangentes:
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Variação cambial de investida no exterior.................................. 1.818 (1.743)

Itens que não serão reclassificados para o resultado
Avaliação a valor justo em propriedade para investimento
(Nota 10 (f)) ................................................................................. (10.185) 10.765

Total de outros resultados abrangentes do exercício............. (8.367) 9.022
Total do resultado abrangente do exercício ............................. 178.633 276.267

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido (em milhares de reais)
Reserva

de
capital

Reservas de lucros Lucros
acumula-

dos

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Capital
social

Reserva de
lucros a realizar

Retenção
de lucros Total

Em 1º janeiro de 2014............................................................................................. 1 1
Resultado abrangente do exercício:
Lucro líquido do exercício..................................................................................... 267.245 267.245
Variação cambial em investidas no exterior......................................................... (1.743) (1.743)
Ganho na avaliação a valor justo em propriedade para investimento ................ 10.765 10.765

Total do resultado abrangente do exercício ....................................................... 267.245 9.022 276.267
Transação de capital com sócios:
Integralização do capital social (Nota 10 (a))....................................................... 1.191.286 1.191.286
Aumento de capital (Nota 10 (a) e (b))................................................................. 510.552 568.720 1.079.272
Ganho na variação do percentual de participação em empresa controlada....... 6.859 6.859
Ágio proveniente de empresa controlada (Nota 10 (f))........................................ (564.243) (564.243)
Constituição de reserva de lucros ........................................................................ 267.245 (267.245)

Em 31 de dezembro de 2014 ................................................................................. 1.701.839 568.720 267.245 (548.362) 1.989.442
Resultado abrangente do exercício:
Lucro líquido do exercício..................................................................................... 187.000 187.000
Avaliação a valor justo em propriedade para investimento (Nota 10 (f)) ............ (10.185) (10.185)
Variação cambial em investidas no exterior......................................................... 1.818 1.818

Total do resultado abrangente do exercício ....................................................... 187.000 (8.367) 178.633
Transação de capital com sócios:
Ágio na aquisição de participação em empresa controlada (Nota 10 (f)) ........... (39.798) (39.798)
Perda na variação do percentual de participação em empresa controlada
(Nota 10 (f)) ........................................................................................................... (2.803) (2.803)
Realização de reserva de lucros a realizar (Nota 10 (e)) .................................... (267.245) 267.245
Constituição de reserva de lucros ........................................................................ 187.000 (187.000)

Em 31 de dezembro de 2015 ................................................................................. 1.701.839 568.720 454.245 (599.330) 2.125.474
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro
(em milhares de reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ...... 186.951 267.330
Ajustes
Equivalência patrimonial........................................................ (204.155) (268.005)
Juros e variações monetárias, líquidas................................. 15.114 156

(2.090) (519)
Variações nos ativos e passivos
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber............... 7.852
Fornecedores......................................................................... 24
Salários e encargos sociais................................................... 56

Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
operacionais............................................................................. 5.842 (519)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de investimentos ..................................................... (99.230)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos ... (99.230)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Ingressos de empréstimos ....................................................... 99.750
Amortizações de empréstimos.................................................. (100.000)
Juros pagos de empréstimos ................................................... (1.298)
Ingressos de debêntures........................................................... 99.724
Juros pagos de debêntures....................................................... (6.831)
Partes relacionadas................................................................... 2.574
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
de financiamentos ................................................................... (5.831) 99.750
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa............. 11 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ......... 2 1
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ........... 13 2

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2015 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Informações gerais – A Odebrecht Ambiental Participações S.A. (“Companhia”) constituída em 12 de setembro de 2013, anteriormente denominada CORVI SP Em-
preendimento Imobiliário Ltda., é a empresa líder do Grupo Odebrecht para o segmento ambiental, sendo controlada pela Odebrecht S.A (“ODB”), que, através de suas
controladas diretas e indiretas, controladas em conjunto e coligadas, diretas e indiretas (coletivamente denominadas “Grupo”), tem como objetivo investir e operar projetos
ambientais e prestar serviços com foco em três segmentos: • Água e Esgoto, através de concessões e demais modalidades de contratação envolvendo a Administração
e o Poder Público; • Operações Industriais via terceirização de Centrais de Utilidades (“Utilities”); e • Resíduos, mediante serviços de diagnóstico e remediação de áreas
contaminadas, entre outros. Devido a Companhia estar em fase pré-operacional até 31 de agosto de 2014, possuindo somente caixa e equivalentes de caixa, e capital social
no valor de R$ 1, os saldos comparativos apresentados nas demonstrações financeiras derivam basicamente ao período de 1º de setembro de 2014 a 31 de dezembro
de 2014. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia apresenta excesso de passivos circulantes sobre os ativos circulantes no montante de R$ 98.535, principalmente
em função da emissão de debêntures em 26 de janeiro de 2015, no valor de R$ 100.000, com vencimento em 26 de julho de 2016. Para fazer face aos passivos de curto
prazo, a Companhia conta com a geração líquida de caixa das operações de sua controlada direta e indiretas, além de já estar em negociação com as principais instituições
financeiras para captação de nova dívida de longo prazo e de possuir planos de realização de capitalizações no âmbito dos seus segmentos de negócios. Ademais, as
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia demonstram capital circulante líquido positivo da ordem de R$ 320.072. No segmento de Água e Esgoto, o Grupo
investe e opera ativos como concessionária de serviços públicos, que garantem a melhoria da qualidade de vida de cerca de 16 milhões de pessoas no país, em 12 estados
e 186 municípios e no México atende a 650 mil pessoas em 2 cidades (conforme dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para o Brasil
e Instituto Nacional de Estatística y Geografía – INEGI para o México). A carteira de clientes possui contratos com prazo médio de 25 anos. No segmento de Utilities, o
Grupo possui contratos de longo prazo para terceirização de centrais de utilidade para indústrias atuantes no segmento petrolífero, petroquímico, siderúrgico, e de papel e
celulose, preponderantemente pelo fornecimento de águas industriais e pela prestação de serviços e operação de sistemas de tratamento de água, efluentes e resíduos,
estando presente em dois polos industriais do Brasil: Polo Industrial de Camaçari – BA e Polo Petroquímico de Capuava – SP. No segmento de Resíduos, o Grupo possui
diversos contratos de prestação de serviços de diagnóstico e remediação de áreas contaminadas, tratamento e destinação adequada de resíduos e resposta a emergências
marítimas a grandes clientes industriais. (a) Concessões públicas de Água e Esgoto

Empresa Objeto do contrato
Ano

inicial - final Poder concedente (cliente)

Opção de reno-
vação/extensão
ao final da
concessão (i)

Índice base
de reajuste
anual de
preços

Mudanças no
contrato ocorridas
desde o início

Odebrecht Ambiental -
Limeira S.A. .................

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 1995 - 2039

Prefeitura Municipal de
Limeira - SP Não IPCA-E Ajuste de tarifa

Odebrecht Ambiental
- Cachoeiro de Itapemi-
rim S.A. ........................

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 1998 - 2048

Prefeitura Municipal de Ca-
choeiro do Itapemirim - ES Sim IPCA

Ajuste de tarifa, prazo
e objeto

Companhia de Sanea-
mento do Tocantins
- Saneatins...................

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 1999 - 2049

47 municípios no Estado do
Tocantins e 5 do Estado do
Pará Não IPCA Ajuste de prazo

Odebrecht Ambiental -
Mauá S.A. ...................

Serviços de esgotamento sanitário, além
da gestão comercial dos serviços de
abastecimento de água. 2002 - 2042

Prefeitura Municipal de
Mauá - SP Sim IPCA Ajuste de prazo

Odebrecht Ambiental -
Capivari S.A. ...............

Construção e locação da Estação de Tra-
tamento de Esgoto de Campinas - SP 2006 - 2029

Sociedade de Abastecimento
de Água e Saneamento S.A. -
SANASA Sim IGPM e TR

Odebrecht Ambiental -
Rio Claro S.A. .............

Operação e atividades de apoio do siste-
ma de esgotamento sanitário. 2007 - 2037

Prefeitura Municipal de Rio
Claro - SP Sim IPCA

Ajuste de tarifa e
prazo

Odebrecht Ambiental -
Rio das Ostras S.A. ....

Serviços de coleta e tratamento de esgo-
tos sanitários. 2007 - 2024

Prefeitura Municipal de Rio
das Ostras - RJ Sim IPCA

Odebrecht Ambiental -
Jaguaribe S.A. .............

Construção, locação e operação do siste-
ma de disposição oceânica do Jaguaribe
em Salvador - BA 2008 - 2026

Empresa Baiana de Águas e
Saneamento S.A. - EMBASA Não IPCA

Odebrecht Ambiental -
Blumenau S.A.............. Serviços de esgotamento sanitário. 2010 - 2055

Serviço Autônomo Municipal
de Água e Esgoto - SAMAE Sim IPCA

Ajuste de tarifa e
prazo, repactuação no
cronograma de obra e
compartilhamento da
gestão comercial com
o poder concedente

Odebrecht Ambiental -
Santa Gertrudes S.A. ..

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 2010 - 2040

Prefeitura Municipal de Santa
Gertrudes - SP Sim IPCA Ajuste de preço

Saneaqua Mairinque
S.A................................

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 2010 - 2050

Prefeitura Municipal de
Mairinque - SP Sim IGPM

Odebrecht Ambiental -
Uruguaiana S.A............

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 2011 - 2041

Prefeitura Municipal de
Uruguaiana - RS Não IGPM

Odebrecht Ambiental -
Porto Ferreira S.A........

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 2011 - 2041

Prefeitura Municipal de Porto
Ferreira - SP Não IGPM Ajuste de preço

F. AB. Zona Oeste S.A.

Serviços de esgotamento sanitário, além
da gestão comercial dos serviços de
abastecimento de água em 21 bairros da
Zona Oeste do Rio de Janeiro - RJ. 2012 - 2042

Prefeitura Municipal do Rio
de Janeiro - RJ Sim IPCA-E

Odebrecht Ambiental -
Araguaia Saneamento
S.A................................

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 2006 - 2042

Nove Prefeituras do Estado
do Pará - PA Não IGPM e IPCA

Odebrecht Ambiental -
Macaé S.A. ..................

Serviços de esgotamento sanitário, além
da gestão comercial dos serviços de
abastecimento de água. 2012 - 2042

Prefeitura Municipal de
Macaé - RJ Sim IGPM

Odebrecht Ambiental
- Região Metropolitana
do Recife/Goiana SPE
S.A................................

Serviços de esgotamento sanitário, além
da gestão comercial dos serviços de
abastecimento de água de 14 municípios
da Região Metropolitana de Pernambuco
e Goiana. 2013 - 2048

Companhia Pernambucana
de Saneamento - COMPESA Não IPCA

Alteração de res-
ponsabilidade pelos
investimentos

Odebrecht Ambiental -
Goiás S.A.....................

Serviços de esgotamento sanitário, além
da gestão comercial dos serviços de
abastecimento de água, nos municípios de
Aparecida de Goiânia, Jataí, Rio Verde e
Trindade do Estado de Goiás. 2013 - 2041

Saneamento de Goiás S.A. -
SANEAGO Sim IPCA

Odebrecht Ambiental -
Manso S.A. .................

Serviços de ampliação e manutenção
do sistema de captação de água do Rio
Manso. 2013 - 2028

Companhia de Saneamento
de Minas Gerais - COPASA Sim INCC e IPCA

Alteração na opção de
renovação

Odebrecht Ambiental -
Maranhão S.A.............

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários nos
Municípios de São José de Ribamar e de
Paço do Lumiar. 2015 - 2050

Consórcio Intermunicipal de
Saneamento Básico - CISAB Sim IPCA

Odebrecht Ambiental -
Sumaré S.A.................

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários. 2015 - 2045

Prefeitura Municipal de
Sumaré - SP Sim IPCA

Grupo Metropolitano
de Agua y Saneamento
S.A.P.I de C.V..............

Serviços de abastecimento de água, coleta
e tratamento de esgotos sanitários nos
Municípios Veracruz e Medellin. 2015 -2045

Município de Veracruz e
Medellin - República dos
Estados Mexicanos Sim INPC

(i) Algumas empresas não preveem renovação ou extensão de prazo ao final do contrato, no entanto, podem ocorrer revisões de prazo em caso de reequilíbrio econômico
financeiro.
Em todas as concessões, as concessionárias possuem direito de uso total dos ativos concedidos durante o período de concessão, obedecendo às condições de uso acorda-
das. As concessionárias, com exceção das controladas em conjunto Odebrecht Ambiental – Capivari S.A. (“Capivari”) e Odebrecht Ambiental – Manso S.A. (“Manso”), que
possuem contrato com a Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S.A. – Sanasa e Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa, respectivamente,
devem efetuar melhorias nos ativos concedidos, como: investimentos no sistema de tratamento e distribuição de água; obras de capacitação e complementação; e amplia-
ção e implementação de novas estações de tratamento. Essas melhorias são remuneradas pelo poder concedente através da sua consideração na tarifa acordada no início
da concessão, e, quando aplicável, mediante reajuste desta tarifa para readequação do equilíbrio econômico financeiro do contrato. Às concessionárias é requerido que
sejam realizadas manutenções periódicas como manutenção em redes, preventiva e corretiva dos ativos. Estas manutenções são remuneradas através da tarifa acordada
no início da concessão, e mediante reajuste de tarifa para readequação do equilíbrio econômico financeiro do contrato, quando aplicável. As controladas em conjunto Capi-
vari e Manso não são obrigadas a realizar qualquer tipo de manutenção. (b) Utilities e Resíduos

Empresa Objeto do contrato
Ano

inicial - final Cliente

Opção de reno-
vação/extensão
ao final da
concessão

Índice base
de reajuste
anual de
preços

Odebrecht Ambiental -
Otacílio Costa S.A. ..........

Implantação e operação de sistemas de abastecimento de
água, sistemas de tratamento e disposição de efluentes
sanitários e industriais. 2007 - 2017 Klabin S.A. Não IPC e IGPM

Ecosteel Gestão de
Águas Industriais Ltda. ... Serviço de fornecimento de água e tratamento de efluentes. 2008 - 2031

ThyssenKrupp Companhia Side-
rúrgica do Atlântico Ltda. Não IGPM

Odebrecht Ambiental -
Jeceaba S.A.....................

Projeto, construção e operação das plantas para tratamento
de água, efluentes, resíduos e fornecimento de energia
elétrica. 2009 - 2026

Vallourec & Sumitomo Tubos do
Brasil Ltda. (VSB) Não IGPM

Aquapolo Ambiental S.A.
(i) ......................................

Fornecimento de água industrial ao Polo Petroquímico do
ABC - SP, com a construção e operação das instalações
necessárias. 2009 - 2053

Braskem Qpar S.A. e Braskem
Petroquímica S.A. ("Braskem") Sim IPCA

Cetrel Lumina – Tec-
nologia e Engenharia
Ambiental Ltda. ...............

Empresariar soluções de engenharia ambiental no mercado
industrial. Variados

Privados e públicos, sendo os
principais a Braskem S.A. e a Pe-
tróleo Brasileiro S.A. ("Petrobras") Não IGPM

Cetrel S.A.........................

Serviços variados de proteção ambiental, sendo os prin-
cipais: coleta, transporte, tratamento e disposição final de
efluentes; processamento e queima de resíduos. Variados

Privados e públicos, sendo
os principais a Braskem e a
Petrobras Não IGPM

Distribuidora de Água
Camaçari S.A...................

Produção de bens utilizáveis pelas empresas do Polo Pe-
troquímico do Nordeste, tais como fornecimento de vapor,
águas, ar comprimido, gases industriais e energia elétrica. Variados

Privados, sendo o principal a
Braskem. Não IPCA

Distribuidora de Água
Triunfo S.A. ......................

Produção de bens utilizáveis pelas empresas do Polo
Petroquímico de Triunfo, tais como fornecimento de vapor,
águas, ar comprimido, gases industriais e energia elétrica. Variados

Privados, sendo o principal a
Braskem. Não IPCA

Ecosteel Gestão de
Efluentes Industriais S.A.

Projeto, construção e operação da planta de tratamento de
água e efluentes industriais. 2015 – 2031

ThyssenKrupp Companhia de
Siderúrgica do Atlântico Ltda. Não IGPM

(i) Houve mudança no contrato referente à alteração do prazo.
1.1 Outras informações: • No ano de 2015, o Grupo passou por um processo de reorganização, implementando reestruturações em linha com seus interesses estratégicos,
objetivando a atração de novos sócios no âmbito de cada segmento de atuação, proporcionando otimização do caixa do Grupo. • A controlada Odebrecht Ambiental S.A.
(“ODB Ambiental”), desde o final de dezembro de 2014, se encontra temporariamente impedida de apresentar novas propostas em licitações e/ou de ser contratada direta-
mente pela Petrobras. A Companhia e a ODB Ambiental entendem que a referida medida adotada pela Petrobras não encontra fundamento jurídico e está tomando as
devidas providências para reverter o bloqueio com a maior brevidade possível. Os contratos atualmente em vigor, bem como as licitações nas quais já tenha havido apre-
sentação de propostas, não foram afetados por essa medida. Em 11 de março de 2015, referido bloqueio, iniciado por meio de processo administrativo pela Petrobras, foi
avocado pela Controladoria Geral da União (“CGU”). Confirmamos, com base nas indagações e apurações internas consideradas necessárias e suficientes, que todos os
contratos de prestação de serviços celebrados com a Petrobras foram conquistados regularmente, de acordo com a legislação aplicável, inclusive o Regulamento do Pro-
cedimento Licitatório Simplificado da Petrobras. A administração da Companhia e a ODB Ambiental ressaltam que não há qualquer fato imputável à ODB Ambiental e não
existem elementos para sequer ser instaurado Procedimento Administrativo de Responsabilização, razão pela qual a própria CGU apenas instaurou procedimento preliminar
de apuração, tendo a ODB Ambiental apresentado petição requerendo o arquivamento do referido processo administrativo. A ODB Ambiental não tem conhecimento da
propositura de qualquer processo judicial como consequência dessas investigações e avalia que essa circunstância não trará impactos relevantes em suas operações.
Ressalta-se ainda que, apesar da existência do referido processo administrativo perante a CGU, em agosto de 2015, a Petrobras iniciou processo para reavaliação cadastral
de todos os seus fornecedores, tendo priorizado os fornecedores até então bloqueados. Foi enviado à ODB Ambiental um questionário denominado “Questionário de Due
Diligence de Integridade (“DDI”)” com o objetivo de avaliar os sistemas de integridade e controles internos de seus fornecedores e, consequentemente, avaliar a situação
cadastral destes fornecedores pela Petrobras, o que pode resultar no desbloqueio. As respostas ao referido Questionário e documentos correlatos foram devidamente
apresentados pela ODB Ambiental em setembro de 2015. Adicionalmente, como é de conhecimento público, desde 2014 encontram-se em andamento investigações e
outros procedimentos legais conduzidos pelo Ministério Público Federal e outras autoridades públicas, no contexto da chamada Operação Lava Jato, que investiga, princi-
palmente, práticas relacionadas à corrupção e lavagem de dinheiro, e que também envolvem empresas, ex-executivos e executivos do Grupo Odebrecht, do qual a Com-
panhia faz parte, incluindo ação de improbidade administrativa contra a Odebrecht S.A. e a Construtora Norberto Odebrecht S.A. que requer o pagamento de indenização
material, a proibição de contratar com o poder público, receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, entre outros. No contexto dessas investigações, foram execu-
tados mandados de busca e apreensão nas dependências de determinadas empresas do Grupo Odebrecht, incluindo a controladora Odebrecht S.A e as dependências da
controlada Odebrecht Ambiental S.A., bem como cumpridos mandados de prisão provisória e temporária e condução coercitiva de executivos e ex-executivos do Grupo
Odebrecht. A Administração da Companhia informa que foram condenados em decisão de primeira instância o ex-presidente da Odebrecht S.A. e outros ex-executivos da
Construtora Norberto Odebrecht S.A. No âmbito da Companhia, o seu Líder Empresarial foi conduzido para prestar esclarecimentos à Polícia Federal do Brasil em procedi-
mento que não diz respeito às suas funções e atividades na Companhia, tendo sido liberado logo em seguida. Este depoimento e todos os documentos relacionados a esta
fase da Operação Lava Jato estão sob sigilo judicial por determinação da autoridade competente. A Administração reitera que desconhece qualquer investigação em curso
em relação à Companhia e suas subsidiárias, sendo que nenhum dos seus executivos ou ex-executivos foi indiciado, denunciado ou tampouco condenado por qualquer
ilegalidade. Conforme mencionado acima, recentemente foi ajuizada contra a controladora Odebrecht S.A. e a Construtora Norberto Odebrecht a Ação Civil Pública de Im-
probidade Administrativa nº 5011119-11.2016.404.7000, que trata dos desdobramentos cíveis das apurações realizadas no âmbito da Operação Lava Jato. O Ministério
Público Federal requereu a aplicação de sanções incluindo o pagamento solidário, entre as empresas e os ex-executivos que são parte na ação civil pública, de: (i) ressar-
cimento do dano ao erário público nos valores de R$ 144.511, R$ 373.081 e R$ 3.000, acrescido de juros de mora e correção monetária; (ii) proibição de contratar com o
Poder Público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios; (iii) multa civil no montante de R$ 1.561.776; (iv) indenização por dano moral coletivo nos valores
de R$ 1.445.109, R$ 3.730.812 e R$ 30.000, correspondentes a 10 vezes o valor do suposto dano ao erário público; e (v) inclusão do nome da Construtora Norberto Ode-
brecht S.A. no Cadastro Nacional de Condenados por Improbidade Administrativa. Essas sanções seriam aplicáveis às empresas que são parte na ação ou que desenvol-
vam, dentro do Grupo Odebrecht, atividades de natureza idêntica à estas. Embora não seja possível determinar, nas atuais circunstâncias, o desfecho final desta Ação de
Improbidade, a administração da Construtora Norberto Odebrecht S.A. e da Odebrecht S.A., com base na avaliação dos seus assessores legais, entende que existem ele-
mentos no processo que são passíveis de discussão, inclusive no que se refere às sanções requeridas e aos valores dos pedidos determinados pelo Ministério Público

Federal. Em 22 demarço de 2016, o Grupo Odebrecht divulgou nota sobre sua inten-
ção de colaborar de forma definitiva com as investigações da Operação Lava Jato.
Os administradores da Companhia não têm conhecimento do conteúdo das ações e
medidas tomadas pelos administradores das outras empresas do Grupo Odebrecht
relacionadas a eventuais acordos ou discussões correspondentes, bem como do
conteúdo de outras ações administrativas e judiciais em curso contra outras empre-
sas do Grupo Odebrecht no âmbito da Operação Lava Jato. Conforme exposto a
seguir, a Administração da Companhia continua adotando diversas medidas visando
o robustecimento do seu sistema de conformidade, segundo metodologias atuais,
além de continuar a constante avaliação e apuração dos fatos ocorridos, inclusive
com o apoio de terceiros independentes, sempre visando assegurar as melhores
práticas brasileiras e internacionais de governança corporativa. A Companhia implan-
tou, em 2014, um sistema de conformidade (“Sistema de Conformidade”) com o ob-
jetivo de endereçar regras e procedimentos para assegurar a conformidade dos ne-
gócios com os requisitos legais e princípios de conduta ética e responsável na tarefa
empresarial. Esse Sistema de Conformidade, adotado pela Companhia e pelas suas
sociedades controladas, inclui: (i) implementação do Código de Conduta, já aprovado
pelo Conselho de Administração, (ii) criação e plena operação dos Canais Linha de
Ética disponibilizados em tempo integral para os integrantes, prestadores de servi-
ços, fornecedores, clientes e público em geral, (iii) implantação do Comitê de Ética,
com calendário de reuniões periódicas; e (iv) o engajamento dos parceiros comer-
ciais, através da inclusão de dispositivos contratuais, com a obrigatória adesão ao
Código de Conduta do Fornecedor e à Cláusula Anticorrupção. Em 2015, as ações
do Sistema de Conformidade continuaram sendo executadas, incluindo a contrata-
ção de um renomado escritório de advocacia, que elaborou um trabalho de análise
independente do Sistema de Conformidade da Companhia e suas Controladas, sen-
do que as ações de melhoria indicadas pelo escritório vêm sendo implementadas
pela Companhia. Adicionalmente, foram conduzidas campanhas internas de reforço
da mensagem do Código de Conduta. Para o ano de 2016, as medidas de aprimora-
mento do Sistema de Conformidade da Companhia compreendem: (i) a criação de
umComitê de Conformidade como órgão permanente, o qual será formado por mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia, inclusive por ummembro conse-
lheiro independente; (ii) a criação da função do Chief Compliance Officer – Diretor de
Conformidade, com reporte direto ao Comitê de Conformidade, sendo responsável
também pela auditoria interna da Companhia; (iii) a ampliação na participação em
ações coletivas e compromissos públicos ligados ao tema de Conformidade (a Com-
panhia tornou-se signatária do Pacto Global em 19 de março de 2015); (iv) a amplia-
ção da transparência em informações relevantes, conforme esforço contínuo já prati-
cado em seus níveis de governança e com o mercado; (v) revisão da estrutura de
conformidade com adaptação de orçamento; (vi) a revisão e criação de novas políti-
cas internas (por exemplo: Política Anticorrupção, Concorrência Leal, entre outras);
(vi) a elaboração de uma Matriz de Riscos e Controles e de uma Matriz de Risco
Anticorrupção; (viii) a realização de um plano anual de treinamentos das novas polí-
ticas; e (ix) a revisão do Código de Conduta vigente para endereçar alterações na
legislação brasileira e as mudanças de procedimentos internos. No âmbito específico

da Operação Lava Jato, a Companhia contratou, recentemente, um escritório de
advocacia para realizar uma investigação independente, com o objetivo de apurar o
reflexo nas suas atividades e de suas controladas, dos eventos relacionados à inves-
tigação das autoridades federais envolvendo executivo e ex-executivo da Compa-
nhia. Por todo o exposto, apesar de não ser possível precisar se a Companhia e suas
controladas serão afetadas pelos resultados das referidas investigações e por quais-
quer de seus desdobramentos e suas consequências futuras, a Administração da
Companhia neste momento entende que tais efeitos, se existentes, não deverão
afetar significativamente a Companhia e suas controladas.
2 Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente pela Companhia. As presentes
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 28
de abril de 2016. 2.1 Base de preparação – As demonstrações financeiras foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos
financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
As demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2015 foram preparadas pela Administração de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as normas internacionais de relatório financei-
ro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (“IASB”))e apresentadas separadamente dessas de-
monstrações financeiras individuais. Tais demonstrações foram examinadas pelos
auditores independentes que emitiram seu relatório com ressalva, com data de 28
de abril de 2016, e encontram-se disponibilizadas na sede da Companhia. Estas
demonstrações financeiras individuais devem ser lidas em conjunto com as demons-
trações financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais, as
controladas e as operações em conjunto com ou sem personalidade jurídica são
contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção de-
tida nos direitos e nas obrigações contratuais. Os mesmos ajustes são feitos tanto
nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível às acio-
nistas da Controladora. As demonstrações financeiras foram preparadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações
financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e de 2014 possuem os
efeitos das operações exercidas pelas investidas diretas e indiretas da Companhia,
que são relacionadas abaixo:

Local de
constituição
e operação

Quantidade de ações/
cotas possuídas

Participação no
capital social

(%)
Negócio 2015 2014 2015 2014

Direta:
ODB Ambiental .............................................................................................. Brasil (SP) Holding 517.740.663 517.740.663 100,00 100,00
Indiretas:
Odebrecht Ambiental - Blumenau S.A. ("Blumenau") .................................. Brasil (SC) Concessão Esgoto 2.431.337.483 306.142.993 99,83 74,00
Odebrecht Ambiental - Cachoeiro de Itapemirim S.A. ("Cachoeiro")........... Brasil (ES) Concessão Água e Esgoto 2.525.224 100,00
Capivari .......................................................................................................... Brasil (SP) Concessão Esgoto 4.603.856 90,00
Odebrecht Ambiental - Centro Norte Participações S.A. ("OA CNP") ......... Brasil (SP) Holding 94.297.959 94.297.959 51,00 51,00
Odebrecht Ambiental - Jaguaribe S.A. ("Jaguaribe") ................................... Brasil (BA) Concessão Esgoto 28.500.000 95,00
Odebrecht Ambiental - Limeira S.A. ("Limeira")............................................ Brasil (SP) Concessão Água e Esgoto 19.863 100,00
Odebrecht Ambiental - Mauá S.A. ("Mauá") ................................................. Brasil (SP) Concessão Esgoto 10.477.116 10.477.116 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Rio Claro S.A. ("Rio Claro") ..................................... Brasil (SP) Concessão Esgoto 6.849.710 5.696.103 59,00 59,00
Odebrecht Ambiental - Rio das Ostras Participações S.A. ("OA RDOPar") Brasil (RJ) Holding 62.372.789 62.372.789 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Santa Gertrudes S.A. ("Santa Gertrudes").............. Brasil (SP) Concessão Água e Esgoto 3.350.660 3.350.660 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Uruguaiana S.A. ("Uruguaiana").............................. Brasil (RS) Concessão Água e Esgoto 47.041.073 47.041.073 99,00 99,00
Odebrecht Environmental Holdings Gmbh ("OE Holdings") ........................ Áustria Holding 1 1 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Porto Ferreira S.A. ("Porto Ferreira") ...................... Brasil (SP) Concessão Água e Esgoto 12.117.931 12.117.931 99,00 99,00
Cetrel - Lumina Tecnologia e Engenharia Ambiental Ltda. ("Cetrel Lumi-
na") ................................................................................................................ Brasil (BA) Tratamento de resíduos 24.087.105 24.087.105 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Investimentos S.A. ("OA Inv") ................................. Brasil (SP) Holding 300 300 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Investimentos e Participações S.A. ("OA Inv Par") Brasil (SP) Holding 250.300 250.300 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Araguaia Saneamento S.A. ("Araguaia") ............... Brasil (PA) Concessão Água e Esgoto 10.000.000 10.000.000 100,00 100,00

Odebrecht Ambiental - EXXI S.A. ("EXXI")................................................... Brasil (SP)
Tratamento de resíduos
industriais 4.171.758 100,00

Growth Capital Invest S.A. ("Growth") .......................................................... Luxemburgo Holding 241.700 241.700 100,00 100,00
UVR Grajaú S.A. ("UVR") ............................................................................. Brasil (SP) Tratamento de resíduos sólidos 19.493.978 18.334.601 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Digital S.A. ("Digital") ............................................... Brasil (SP) Holding 1.000 1.000 100,00 100,00

Odebrecht Environmental Inc. ("OEI") ..........................................................
Estados
Unidos Holding 1.000 1.000 100,00 100,00

Odebrecht Ambiental - Participações e Investimentos S.A. ("OA Par Inv"). Brasil (SP) Holding 192.620 49.620 100,00 100,00
Saneaqua Mairinque S.A. ("Mairinque") ....................................................... Brasil (SP) Concessão Água e Esgoto 1.400.000 1.400.000 70,00 70,00

Appalachian Shale Cracker Enterprise LLC. ("Ascent") ...............................
Estados
Unidos Holding 100,00

Odebrecht Ambiental - Maranhão S.A. ("Maranhão") .................................. Brasil (MA) Concessão Água e Esgoto 27.500.000 27.500.000 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Sumaré S.A. ("Sumaré").......................................... Brasil (SP) Concessão Água e Esgoto 2.032.852 2.032.852 100,00 100,00
Odebrecht Ambiental - Ativos Maduros S.A. ("OAMA") ............................... Brasil (SP) Holding 1.000 100,00
Odebrecht Ambiental - Unidade de Serviços Integrados S.A. ("OA USI")... Brasil (SP) Prestação de serviço de gestão 1.000 100,00

Ecoaqua Soluções S.A. ("Ecoaqua") ............................................................ Brasil (RJ)
Tratamento de resíduos
industriais 198.019.305 198.019.305 100,00 100,00

Odebrecht Ambiental - Sul Pará S.A. ("OA Sul Pará") ................................. Brasil (PA) Concessão Água e Esgoto 510 510 51,00 51,00
Odebrecht Ambiental - Rio das Ostras S.A. ("Rio das Ostras") ................... Brasil (RJ) Concessão Esgoto 80.425.626 80.425.626 99,07 99,07
Odebrecht Ambiental - Centro Norte S.A. ("Centro Norte") ......................... Brasil (SP) Holding 157.565 157.565 51,00 51,00
Brasil Saneamento S.A. ("Brasan") .............................................................. Brasil (RJ) Holding 54.983.711 54.983.711 100,00 100,00
Companhia de Saneamento do Tocantins - Saneatins ("Saneatins") ........ Brasil (TO) Concessão Água e Esgoto 494.324 494.324 51,00 51,00

Odebrecht Ambiental - Jeceaba S.A. ("Jeceaba")........................................ Brasil (MG)
Tratamento de resíduos
industriais 98.331.666 98.331.666 69,93 69,93

Cetrel Bioenergia Brasil S.A. ("Cetrel Bio")................................................... Brasil (BA) Comercialização de bioenergia 4.314.424 2.996.890 52,69 52,69

Ecosteel Gestão de Águas Industriais Ltda. ("Ecosteel Águas") ................. Brasil (RJ)
Tratamento de resíduos
industriais 78.621 78.621 78,62 78,62

Odebrecht Utilities - Investimentos e Participações S.A. ("OU Inv Par") ..... Brasil (SP) Holding 1.256.739 679.831 82,76 82,76

Odebrecht Ambiental - Otacílio Costa S.A. ("Otacílio Costa")...................... Brasil (SC)
Tratamento de resíduos
industriais 3.811.033 3.811.033 82,76 82,76

Distribuidora de Água Camaçari S.A. ("DAC").............................................. Brasil (BA) Fornecimento de utilidades 10.746.784 10.745.767 52,69 52,69

Cetrel S.A ("Cetrel") ....................................................................................... Brasil (BA)
Tratamento de resíduos
industriais 1.050.464 1.269.290 52,69 52,69

Odebrecht Utilities S.A. ("ODB Utilities")....................................................... Brasil (SP) Holding 527.377.705 527.377.705 82,76 82,76

Aquapolo Ambiental S.A. ("Aquapolo")......................................................... Brasil (SP)
Comercialização de água de
reúso 17.904.061 17.904.061 42,21 42,21

Distribuidora de Águas Triunfo S.A. ("DAT") ................................................ Brasil (RS)
Tratamento de resíduos
industriais 94.531.866 94.531.866 82,76 82,76

Ecosteel Gestão de Efluentes Industriais S.A. ("Ecosteel Efluentes")......... Brasil (RJ)
Tratamento de resíduos
industriais 7.242.328 828 82,76 82,76

Anamb - Análises Ambientais Especializadas S.A. ("Anamb") .................... Brasil (BA) Tratamento de resíduos 1.585.475 1.585.475 52,69 52,69
Odebrecht Ambiental - México S.A. ("México") ............................................ México Concessão Água e Esgoto 50.000 100,00
Grupo Ambiental Proveracruz S.A.P.I. de C.V. ("Proveracruz") .................. México Holding 40.000 80,00
Grupo Metropolitano de Agua y Saneamento S.A.P.I. de C.V. ("Grupo MAS") México Concessão Água e Esgoto 32.000 64,00
Entidade de Propósito Específico ("EPE"):
Fundo de Investimento em Direito Creditório-Caixa Dublin ("FIDC")........... Brasil (SP) Fundo de investimento 4.118.485 1.970.535 100,00 100,00
Fundo de Investimento em Participações Operações Industriais ("FIP
Operações Industriais") ................................................................................. Brasil (SP) Fundo de investimento 421.878 421.878 82,76 82,76
Empresas Controladas em Conjunto:
Utilitas Participações S.A. ("Utilitas")............................................................. Brasil (RJ) Holding 12.000 12.000 50,00 50,00
F. AB. Zona Oeste S.A. ("F. AB.")................................................................. Brasil (RJ) Concessão Esgoto 72.118.371 60.000.000 50,00 50,00
Reúso Rio S.A. ("Reúso Rio") ....................................................................... Brasil (RJ) Fornecimento de água industrial 15.134.917 15.134.917 51,00 51,00
Odebrecht Ambiental - Macaé S.A. ("Macaé") ............................................. Brasil (RJ) Concessão Esgoto 7.658.097 7.658.097 70,00 70,00
Odebrecht Ambiental - Região Metropolitana do Recife/Goiana SPE S.A
("RMR") .......................................................................................................... Brasil (PE) Concessão Esgoto 15.905.756 15.648.647 56,68 56,38
Odebrecht Ambiental - Goiás S.A. ("Goiás") ................................................ Brasil (GO) Concessão Esgoto 4.561.236 4.408.982 45,95 45,42
Manso ............................................................................................................ Brasil (MG) Concessão Água 70.000.000 70.000.000 70,00 70,00
Odebrecht Ambiental - Projetos Ambientais S.A. ("OAPA")......................... Brasil (SP) Holding 10.717.823 10.717.823 70,00 70,00
Cachoeiro....................................................................................................... Brasil (ES) Concessão Água e Esgoto 315.653 12,50
Capivari ......................................................................................................... Brasil (SP) Concessão Esgoto 639.425 12,50
Jaguaribe ....................................................................................................... Brasil (BA) Concessão Esgoto 3.750.000 12,50
Limeira .......................................................................................................... Brasil (SP) Concessão Água e Esgoto 2.483 12,50
OAMA............................................................................................................. Brasil (SP) Holding 6.568 12,50
Coligadas
Odebrecht Comercializadora de Energia S.A.("Comercializadora de Energia") . Brasil (RJ) Comercialização de energia 167.000 57.000 20,00 20,00

2.2 Caixa e equivalentes de caixa – Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa,
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de
valor. 2.3 Empréstimos e debêntures – São reconhecidos, inicialmente, pelo valor
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do
resultado durante o período em que os empréstimos e as debêntures estejam em
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabeleci-
mento dos empréstimos e debêntures são reconhecidas como custos da transação
das respectivas operações uma vez que seja provável que uma parte ou todo o
empréstimo seja sacado. Os empréstimos e debêntures são classificados como pas-
sivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a
liquidação do passivo por, pelo menos, doze meses após a data do balanço. 2.4 Im-
posto de renda e contribuição social correntes e diferidos – O imposto de renda
e contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de
renda, base negativa de contribuição social e adições ou exclusões temporárias. As
alíquotas desses tributos, definidas atualmente para determinação desses créditos
diferidos, são de 25% de imposto de renda e de 9% para a contribuição social. As
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os
tributos diferidos. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresen-
tados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando
os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e julgamentos
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício, estão contempladas
a seguir. Imposto de renda, contribuição social e outros impostos – A Compa-
nhia reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores
adicionais de impostos forem devidos. Quando o resultado final dessas questões é
diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam
os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é
determinado.
4 Gestão de risco financeiro. 4.1 Fatores de risco financeiro. Considerações
gerais – A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financei-
ros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, fornecedores, empréstimos, debêntures
e partes relacionadas. Os instrumentos financeiros operados pela Companhia têm
como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A admi-

nistração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos
do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos,
protegendo a rentabilidade da Companhia. Adicionalmente, a Companhia não parti-
cipou de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos (especulativos e
não especulativos) durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e de 2014.
4.2 Gestão de capital – O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é de
salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno às acionistas
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura
de capital para reduzir o respectivo custo. Em benefício de sua gestão, a Companhia
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital às acionistas
ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de
endividamento. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora
o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à
dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao
total de empréstimos, conforme demonstrados no balanço patrimonial, subtraído do
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida
líquida. Os índices de alavancagem financeira para 31 de dezembro de 2015 e 31 de
dezembro de 2014, podem ser assim sumariados:

2015 2014
Total de empréstimos e debêntures (Nota 7) .......................... 106.615 99.906
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)............................... (13) (2)
Dívida líquida ............................................................................ 106.602 99.904
Total do patrimônio líquido ....................................................... 2.125.474 1.989.442
Total do capital.......................................................................... 2.232.076 2.089.346
Índice de alavancagem financeira – % .................................... 5% 5%
Os índices de alavancagem financeira para 31 de dezembro de 2015 e 2014 refe-
rente as demonstrações financeiras consolidadas é de 50% e 53%, respectivamente.
4.3 Instrumentos financeiros por categoria –Os instrumentos financeiros da Com-
panhia são classificados da seguinte forma:
Empréstimos e recebíveis 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa................................................... 13 2
Outros passivos financeiros
Fornecedores............................................................................. (24)
Empréstimos e debêntures ....................................................... (106.615) (99.906)
Partes relacionadas................................................................... (2.574)

(109.213) (99.906)
5 Caixa e equivalentes de caixa

2015 2014
Fundo fixo ................................................................................. 1 1
Bancos conta movimento ......................................................... 12 1

13 2

6 Investimentos. (a) Resumo das informações financeiras de controladas – Os quadros abaixo apresentam resumos das informações financeiras das controladas em
31 de dezembro de 2015. As informações financeiras de controladas referem-se as controladas diretas ou indiretas de primeiro nível:

2015

% de
partici-
pação

Ativo
circu-
lante

Passivo
circu-
lante

Ativo
circu-
lante

líquido

Ativo não
circu-
lante

Passivo
não

circu-
lante

Ativo
não cir-
culante
líquido

Patri-
mônio
líquido

ajustado

Receita
líquida
de ser-
viços e
vendas

Lucro
(pre-
juízo)
opera-
cional

Lucro
líquido

(prejuízo)
ajustado
do exer-

cício

Outros
resul-
tados
abran-
gentes
do exer-

cício

Total do
resul-
tado

abran-
gente do
exercício

Controladas
Diretas
ODB Ambiental ...................... 100,00 588.196 250.188 338.008 2.142.213 253.603 1.888.610 2.226.618 125.823 206.664 204.155 204.155
Indiretas de primeiro nível
Concessionárias
Capivari (i).............................. 90,00 10.269 8.834 3.335 3.335
Jaguaribe (i) ........................... 100,00 55.549 40.981 14.639 14.639
Rio Claro ................................ 59,00 16.148 21.970 (5.822) 147.892 94.304 53.588 47.766 70.057 8.228 6.626 6.626



2015

% de
partici-
pação

Ativo
circu-
lante

Passivo
circu-
lante

Ativo
circu-
lante

líquido

Ativo não
circu-
lante

Passivo
não

circu-
lante

Ativo
não cir-
culante
líquido

Patri-
mônio
líquido

ajustado

Receita
líquida
de ser-
viços e
vendas

Lucro
(pre-
juízo)
opera-
cional

Lucro
líquido

(prejuízo)
ajustado
do exer-

cício

Outros
resul-
tados
abran-
gentes
do exer-

cício

Total do
resul-
tado

abran-
gente do
exercício

OA RDOPar Consolidado ..... 100,00 83.874 62.196 21.678 373.981 306.067 67.914 89.592 80.397 47.115 13.717 13.717
Mauá ...................................... 100,00 31.116 24.357 6.759 269.438 232.994 36.444 43.203 67.408 12.392 (3.668) (3.668)
Cachoeiro (i)........................... 100,00 86.867 20.371 10.741 10.741
Limeira (i) ............................... 100,00 94.794 6.366 4.298 4.298
Blumenau............................... 99,83 28.534 6.551 21.983 200.251 144.899 55.352 77.335 49.561 86 (8.059) (8.059)
Santa Gertrudes..................... 100,00 1.805 1.283 522 9.705 9.133 572 1.094 5.796 (28) (436) (436)
Mairinque ............................... 70,00 3.394 2.304 1.090 12.824 10.711 2.113 3.203 14.608 1.307 811 811
Uruguaiana ............................ 99,00 11.918 12.552 (634) 135.095 100.001 35.094 34.460 53.975 7.215 3.976 3.976
Porto Ferreira......................... 99,00 5.889 4.782 1.107 35.981 35.195 786 1.893 21.492 254 (503) (503)
OA CNP Consolidado............ 51,00 149.935 146.514 3.421 1.184.191 973.827 210.364 213.785 511.483 50.597 (31.641) (31.641)
Araguaia................................. 100,00 4.711 24.508 (19.797) 35.086 12.501 22.585 2.788 10.420 906 (2.171) (2.171)
Maranhão .............................. 100,00 17.317 32.978 (15.661) 17.484 3.787 13.697 (1.964) 35.735 (3.820) (3.379) (3.379)
Sumaré................................... 100,00 14.415 69.329 (54.914) 107.551 70.806 36.745 (18.169) 35.734 (14.918) (19.775) (19.775)
Proveracruz Consolidado ...... 80,00 19.350 6.609 12.741 114.982 129.675 (14.693) (1.952) 8.172 (1.505) (1.894) 47 (1.847)
Entidades privadas
OA Par Inv.............................. 100,00 5 7 (2) 51 (51) (53) (66) (66) (66)
OE Holdings........................... 100,00 1.047 1.047 3.858 8.329 (4.471) (3.424) (1.473) (2.568) (2.568)
Cetrel Lumina......................... 100,00 24.115 10.646 13.469 28.430 4.608 23.822 37.291 43.901 (2.840) (1.475) (1.475)
Growth Consolidado .............. 100,00 372 50 322 9.029 3.870 5.159 5.481 (918) (869) (869)
EXXI ....................................... 100,00 (76) 951 951
UVR........................................ 100,00 8.677 19.831 (11.154) 38.397 14.908 23.489 12.335 14.827 (617) (2.814) (2.814)
OEI ......................................... 100,00 1.489 1.489 1.489 (11.021) (11.348) (70) (11.418)
OA Inv .................................... 100,00 63 (63) (63) (2) (2) (2)
Digital ..................................... 100,00 3 2 1 285 290 (5) (4) (5) (5) (5)
Ascent .................................... 100,00 24.670 24.499 (1.794) 22.705
Ecoaqua................................. 100,00 158 71 87 10.016 2.794 7.222 7.309 (215) (154) (154)
EPE
FIP Operações Industriais
Consolidado........................... 82,76 293.270 210.511 82.759 2.755.438 1.906.792 848.646 931.405 690.847 253.579 51.166 51.166
Indiretas de segundo nível
Concessionárias
Rio das Ostras ....................... 99,07 77.615 61.592 16.023 373.981 251.129 122.852 138.875 80.397 47.903 23.196 23.196
Centro Norte .......................... 51,00 48 48 48 3 3
Saneatins ............................... 51,00 149.886 146.512 3.374 916.685 882.332 34.353 37.727 511.483 67.410 (20.376) (20.376)
OA Sul Pará........................... 51,00 1 1 1
Grupo MAS ............................ 100,00 16.797 7.264 9.533 913 126.733 (125.820) (116.287) 5.901 (1.497) (2.145) (2.098)
Entidades privadas
Brasan.................................... 100,00 315 5 310 9.029 13 9.016 9.326 (116) 188 188
Ecoaqua................................. 84,06 (749) (39) (39)
ODB Utilities Consolidado ..... 82,76 292.746 210.347 82.399 2.755.438 1.638.000 1.117.438 1.199.837 690.847 254.865 52.678 52.678
OU Inv Par ............................. 82,76 4 4 195 195 199 3 3
Jeceaba.................................. 69,93 104.318 86.369 17.949 485.154 306.032 179.122 197.071 170.226 96.288 47.736 47.736
Otacílio Costa ........................ 82,76 1.301 2.375 (1.074) 9.578 3.117 6.461 5.387 6.880 581 290 290
Ecosteel Águas...................... 78,62 15.259 29.431 (14.172) 149.716 130.018 19.698 5.526 71.160 29.700 4.279 4.279
Entidades privadas
Aquapolo................................ 42,21 34.419 21.293 13.126 369.964 371.438 (1.474) 11.652 65.577 34.841 (4.567) (4.567)
Ecosteel Efluentes ................. 82,76 17.939 2.682 15.257 33.298 38.841 (5.543) 9.714 32.097 1.551 964 964
DAT........................................ 82,76 10.983 9.498 1.485 415.954 308.263 107.691 109.176 80.106 30.847 (720) (720)
Cetrel...................................... 52,69 59.066 36.370 22.696 722.372 259.801 462.571 485.267 153.542 40.259 18.593 18.593
Cetrel Bio .............................. 52,69 324 100 224 4.420 1.992 2.428 2.652 6 (1.496) (1.501) (1.501)
DAC ....................................... 52,69 21.745 9.378 12.367 256.452 220.301 36.151 48.518 110.583 50.702 13.256 13.256
Anamb.................................... 52,69 875 590 285 2.297 912 1.385 1.670 3.291 (1.290) (1.328) (1.328)
Empresas controladas em
conjunto
Utilitas..................................... 50,00 2.926 2 2.924 1.192 1.192 4.116 26 26 26
F. AB ...................................... 50,00 191.975 64.407 127.568 394.443 377.334 17.109 144.677 379.484 52.874 31.636 31.636
Reúso Rio .............................. 51,00 10.539 547 9.992 11.367 4 11.363 21.355 (4.163) (1.877) (1.877)
OAPA Consolidado................ 70,00 273.480 8.994 264.486 98.954 14.485 84.469 348.955 (4.011) 24.315 24.315
OAMA Consolidado............... 12,50 151.308 107.425 43.883 112.319 112.319 156.202 7.093 6.016 6.016
Segundo nível........................
Macaé .................................... 70,00 19.874 15.662 4.212 168.586 164.807 3.779 7.991 125.201 (1.949) (1.335) (1.335)
RMR....................................... 56,68 85.665 140.574 (54.909) 412.889 318.386 94.503 39.594 350.333 50.689 22.904 22.904
Goiás...................................... 45,42 24.260 57.737 (33.477) 245.298 200.337 44.961 11.484 105.248 5.572 (2.808) (2.808)
Manso .................................... 70,00 130.013 120.993 9.020 591.010 555.842 35.168 44.188 448.590 12.326 3.581 3.581
Capivari (i).............................. 12,50 12.898 3.110 9.788 55.840 56.051 (211) 9.577 956 846 302 302
Jaguaribe (i) ........................... 12,50 51.494 27.025 24.469 304.587 297.637 6.950 31.419 5.102 3.921 1.173 1.173
Cachoeiro (i)........................... 12,50 15.442 18.679 (3.237) 175.400 121.623 53.777 50.540 2.358 2.212 1.039 1.039
Limeira (i) ............................... 12,50 29.246 22.870 6.376 102.154 87.750 14.404 20.780 11.516 3.625 2.378 2.378
Coligadas
Comercializadora de Energia 20,00 11.922 3.103 8.819 95.448 95.333 115 8.934 6.422 14.865 10.490 10.490
(i) Reestruturações societárias realizadas em dezembro de 2015.

Continuação das Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2015 da ODEBRECHT AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S.A.

(b) Movimentação do investimento em empresa controlada direta

Saldo no
início do
exercício Adições

Dividen-
dos

Equiva-
lência
patri-
monial

Ajustes
de ava-
liação

patrimo-
nial (i)

Saldo no
final do

exercício
Controlada
direta:
ODB Ambiental .... 2.089.431 (16.000) 204.155 (50.968) 2.226.618
Em 31 de dezem-
bro de 2015 ......... 2.089.431 (16.000) 204.155 (50.968) 2.226.618
Em 31 de dezem-
bro de 2014 ......... 2.513.195 (143.408) 268.006 (548.362) 2.089.431
(i) O saldo refere-se, substancialmente, às perdas na variação do percentual de par-
ticipação nas controladas indiretas Blumenau, Jaguaribe e Capivari.
7 Empréstimos e debêntures 2015 2014
Total dos empréstimos (Nota 7.1)............................................ 99.906
Total das debêntures (Nota 7.2)............................................... 106.615

106.615 99.906
7.1 Empréstimos. (a) Composição

Modalidade e encargos financeiros anuais
Taxa efetiva

de juros anual
Venci-
mento 2014

Na moeda real
Capital de Giro
CDI + 1,85%.................................................... 12,86% 02/15 100.156

(-) Custo de transação........................................ (250)
99.906

(b) Movimentação 2015 2014
Saldo no início do exercício ................................................. 99.906
(+) Adição de principal ............................................................. 99.750
(+) Adição de juros ................................................................... 1.142 156
(-) Amortização de principal ..................................................... (100.000)
(-) Amortização de juros .......................................................... (1.298)
(+) Custo de transação ............................................................ 250
Saldo no final do exercício.................................................... 99.906

7.2 Debêntures
(a) Composição

Série
Emis-
são

Encar-
gos

finan-
ceiros
anuais

Taxa
efetiva

de
juros
anual

Venci-
mentos

Custos
de tran-
sação
incorri-

dos

Saldos
dos

custos
a apro-
priar 2015

Única .................. 01/2015
CDI +
1,85% 15,74% 06/2016 (276) (107) 106.722

(-) Custo de
transação ........... (107)
Total ................... (276) (107) 106.615
Total de debên-
tures curto prazo 106.722
(-) Custo de
transação ........... (107)
Circulante........... 106.615
(b) Movimentação 2015
Saldo no início do exercício.....................................................................
(+) Novas emissões .................................................................................... 100.000
(+) Encargos financeiros ............................................................................. 13.554
(-) Amortização juros .................................................................................. (6.832)
(-) Custos de transação .............................................................................. (107)
Saldo no final do exercício ...................................................................... 106.615
(c) Garantias – A garantia das debêntures é o aval do acionista controlador.
8 Partes relacionadas

2015
Passivo não circulante Resultado

Controlada Partes relacionadas
Custos/despe-

sas operacionais
Resultado
financeiro

ODB Ambiental ............. 2.574 (86) (307)
O saldo refere-se, substancialmente, ao contrato de mútuo junto à controlada ODB
Ambiental atualizado pela taxa CDI + juros de 2,6% ao ano, com vencimento em 31
de dezembro de 2018.
9 Imposto de renda e contribuição social diferidos. (a) Reconciliação da alíquo-
ta nominal com a taxa efetiva – O imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro da Companhia, antes do imposto de renda e contribuição social, difere do valor
teórico que seria obtido com o uso da alíquota de imposto de renda e contribuição
social nominal, como segue:

2015 2014
Resultado antes de imposto de renda e contribuição social ... 186.951 267.330
Alíquota nominal ....................................................................... 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal..... (63.563) (90.892)
Efeito das exclusões (adições) permanentes
Equivalência patrimonial......................................................... 69.360 91.122
Prejuizo fiscal (ano corrente) não constituído IR/CS diferido (5.748) (315)
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social 49 (85)
10 Patrimônio líquido. (a) Capital social

% de partici-
pação Capital social Quantidade de ações

2015 2014 2015 2014 2015 2014
ODB ............. 70,00 70,00 1.191.287 1.191.287 1.191.287.050 1.191.287.050
Fundo de
Garantia
do Tempo
de Serviço
- FI-FGTS
("FI-FGTS") .. 30,00 30,00 510.552 510.552 510.551.593 510.551.593

1.701.839 1.701.839 1.701.838.643 1.701.838.643
Em 1º de setembro de 2014, foi aprovado o aumento de capital social da Compa-
nhia no montante de R$ 1.191.286, totalmente subscritas e integralizadas pela acio-
nista ODB, através da transferência da totalidade das ações ordinárias detidas na
Odebrecht Engenharia Ambiental S.A. (“OEA”), a qual passou a ser controlada pela
Companhia. Em 30 de setembro de 2014, ocorreu a incorporação da totalidade das
ações de emissão da OEA pela Companhia, onde foram emitidas 510.552 novas
ações ordinárias, sendo destinados R$ 510.552 para aumento de capital social e R$
568.720 para reserva de capital. (b) Reserva de capital – A Companhia mantém
registrada reserva de capital oriunda da incorporação de ações da OEA realizada
em 30 de setembro de 2014. (c) Reserva legal – A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder
a 20% do capital social, ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante
de reserva de capital, exceda 30% do capital social. A reserva legal tem por fim
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo e aumentar o capital. Adicionalmente, com base no parágrafo 1° do
art. 193 da lei 6.404/76, alterada pela lei 11.638/07, a Companhia não constituiu a
reserva legal no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 por já ter atingindo o
limite de 30% capital social com a constituição da reserva de capital. (d) Reserva de
lucros a realizar – Essa reserva foi constituída com base em lucros não realizados
de acordo com os incisos I e II do parágrafo 1° do art. 197 da lei 6.404/76, alterada
pela lei 11.638/07 e aprovada em Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de
abril de 2015 a transferência para retenção de lucros. (e) Retenção de lucros –
Os acionistas da Companhia confirmaram formalmente a intenção em não aprovar
a distribuição de dividendos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de
2015. A administração da Companhia deliberou pela retenção relativa aos lucros do
exercício de 2015, para investimentos previstos com o objetivo de atender o projeto
de crescimento do negócios estabelecido em seu plano de investimentos. (f) Ajuste
de avaliação patrimonial – No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2015 e de 2014, a Companhia registrou ajustes de avaliação patrimonial, cujos
principais estão descritos a seguir: Ganho/perda na variação do percentual de
participação em controladas diretas e indiretas – Em 26 de setembro de 2014,
a Companhia registrou ajuste de avaliação patrimonial, no montante de R$ 11.174,
decorrente do ganho na variação do percentual de participação pela incorporação de
ações de emissão da ODBAmbiental pela OEA, com a conversão da ODBAmbiental
em subsidiária integral da OEA. Em 19 de dezembro de 2014, a Companhia registrou
ajuste de avaliação patrimonial, no montante de R$ 4.315, decorrente do ganho na
variação do percentual de participação pelo aporte de capital social emRMR eGoiás,
realizada pela então controlada OAPA. Com este aporte, a participação societária
da OAPA foi alterada de 80% para 80,54% em RMR e de 64% para 64,88% em
Goiás. Em 30 de abril de 2015, o montante de R$ 1.942 decorrente da perda na
variação do percentual de participação pelo aporte de capital social realizado pela
ODB Ambiental em Blumenau. Ágio gerado na incorporação de ações – Em 30
de setembro de 2014, no montante de R$ 564.243, decorrente do ágio em transa-
ção de capital proveniente da incorporação de ações da OEA, conforme item 64 a
69 da Interpretação Técnica ICPC 09 – Demonstrações Contábeis Individuais, De-
monstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de
Equivalência Patrimonial. Ágio gerado na aquisição de participação adicional em
empresa controlada – Em 23 de fevereiro de 2015, a ODB Ambiental adquiriu 25%
de participação adicional na controlada Blumenau. Adicionalmente, a ODB Ambiental
mantinha o controle acionário de Blumenau e, por esta razão, o ágio gerado nesta
transação de capital, no montante de R$ 39.465, foi tratado como ajuste de avaliação
patrimonial, conforme itens 64 a 69 da Interpretação técnica ICPC09 – Demonstra-
ções contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas
e aplicação dométodo de equivalência patrimonial. Nesta mesma data, a Companhia
registrou o montante de R$ 3.303 referente ao ajuste a valor presente da obrigação
pela aquisição de participação adicional na controlada indireta Blumenau. Avaliação
a valor justo em propriedades para investimentos – A Companhia registrou o
montante de R$ 10.185 referente ao imposto de renda e contribuição social diferi-

dos sobre o ganho na avaliação a valor justo das propriedades para investimento
da controlada indireta Saneatins, registrados em outros resultados abrangentes. (g)
Lucro básico por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada
de ações ordinárias emitidas durante o período. Adicionalmente, a Companhia não
mantém ações em tesouraria.

2015 2014
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia ........................ 187.000 267.245
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas
(milhares) .................................................................................. 1.701.839 524.607
Lucro básico por ação (em R$)................................................ 0,11 0,51
A Companhia não possui ações ordinárias em circulação que possam causar diluição
ou dívida conversível em ações ordinárias. Assim, o lucro básico e o diluído por ação
são iguais.
11 Resultado do exercício – Devido à Companhia estar em fase pré-operacional
até 31 de agosto de 2014, possuindo somente caixa e equivalentes de caixa, e ca-
pital social no valor de R$ 1, os saldos comparativos apresentados a seguir derivam
basicamente ao período de 1º de setembro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
(a) Despesa por natureza 2015
Classificadas por natureza:
Pessoal
Remunerações......................................................................................... (1.180)
Encargos sociais e trabalhistas ............................................................... (236)
Outros benefícios..................................................................................... (9)

(1.425)
Serviços
Auditorias, consultorias e assessorias .................................................... (148)

Partes relacionadas (Nota 8)....................................................................... (86)
(1.659)

Classificadas por função:
Gerais e administrativas .............................................................................. (1.659)
(b) Resultado financeiro 2015 2014
Despesas financeiras
Juros e variações monetárias ................................................... (14.695) (156)
Amortização do custo de transação.......................................... (418)
Tributos sobre operações financeiras....................................... (71) (507)
Partes relacionadas (Nota 8)..................................................... (307)
Outras ....................................................................................... (54) (12)
Resultado financeiro ............................................................... (15.545) (675)
12 Eventos subsequentes – Em 14 de março de 2016, a Prefeitura de Mauá con-
cluiu o procedimento licitatório da Concorrência Pública nº 001/2015 e adjudicou em
favor da controlada ODB Ambiental a contratação, por meio de Parceria Público-
-Privada (“PPP”), para prestação dos serviços de distribuição de água tratada no
município de Mauá. A PPP atenderá cerca de 453 mil usuários e o investimento
previsto é na ordem de R$ 153.385, em obras para ampliação e melhorias da rede
de tratamento de água, a serem realizados até o final da concessão, cujo prazo é de
30 anos a contar da data de início das operações prevista para o segundo semestre
de 2016. Em 15 de março de 2016, a Companhia e sua controlada ODB Ambiental
constituíram a empresa Odebrecht Ambiental Peru S.A. (“OA Peru”) com o objetivo
de prestar serviços na área ambiental, tais como locação de ativos de saneamento,
operação, manutenção e ampliação de sistemas de água e esgoto, tratamento e
distribuição de água de reuso, etc. A OA Peru foi constituída com capital social de S/
1.000,00 (mil soles) e emissão de 1.000 ações, sendo 999 ações atribuídas à OA Par
e 1 ação atribuída à ODB Ambiental. Em 16 de março de 2016, a controlada ODB
Ambiental exerceu a opção de compra de 2.818.642 ações ordinárias de emissão da
controlada em conjunto RMR detidas pela Lidermac Construções e Equipamentos
Ltda., conforme previa o Contrato deOpção de Compra, datado de 4 de dezembro de
2014, pelo valor de R$ 3.085 e representativas de 10% do capital social. A Compa-
nhia passou a deter indiretamente a participação de 65,81% emRMR. Em 20 de abril
de 2016, a controlada indireta Cetrel e a Nufarm Indústria Química e Farmacêutica
S.A. celebraram acordos com os autores da ação indenizatória (Nota 14 (a)) com
o objetivo de extinguir definitivamente a referida ação judicial. Conforme os instru-
mentos do acordo, Cetrel e Nufarm promoverão o pagamento de R$ 30 para cada
autor, perfazendo um total de R$ 3.960. Em 25 de abril de 2016, foram protocoladas
petições requerendo a homologação judicial dos referidos acordos.

DIRETORIA
Fernando Luiz Ayres da Cunha Santos Reis – Diretor Presidente

Mauricio Dantas Bezerra – Diretor
Emyr Diniz Costa Junior – Diretor

Enio Augusto Pereira e Silva – Diretor
Juliana Sá Vieira Baiardi Sinay Neves – Diretora
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“As demonstrações financeiras Companhia, auditadas pela

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes,
estão disponíveis no site www.odebrechtambiental.com”

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais
Aos Administradores e Acionistas Odebrecht Ambiental Participações S.A. Exa-
minamos as demonstrações financeiras da Odebrecht Ambiental Participações
S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
financeiras – A administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes – Nossa responsabilidade é a
de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cuprimento de exigências éticas pelo auditor
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demons-
trações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação
de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para plane-
jar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Compa-
nhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva em
relação a investigações e medidas judiciais em andamento – Como é de conhe-
cimento público, estão em andamento, desde 2014, investigações conduzidas pela
Polícia Federal, no âmbito da denominada Operação Lava Jato, que têm por objeto,
principalmente, práticas relacionadas a corrupção e a lavagem de dinheiro. Essas
investigações e medidas judicias envolvem empresas, executivos e ex-executivos
do Grupo Odebrecht, do qual a Companhia faz parte, e resultaram em ações penais
propostas pelo Ministério Público Federal. No contexto desses processos: • O ex-pre-
sidente da acionista controladora, Odebrecht S.A., foi condenado em 1ª. Instância.
Outras ações penais envolvendo esse e outros ex-executivos do Grupo Odebrecht

estão em andamento. • Foram executados mandados de condução coercitiva contra
o presidente da Companhia e um ex-executivo da controlada Odebrecht Ambiental
S.A. O conteúdo dos respectivos depoimentos está sendo mantido sob sigilo pelas
autoridades competentes. • OMinistério Público Federal propôs ação civil pública por
ato de improbidade administrativa contra a acionista controladora Odebrecht S.A.,
a empresa ligada Construtora Norberto Odebrecht S.A., e certos ex-executivos de
ambas as companhias. Na referida ação, ainda pendente de julgamento, são re-
queridos o pagamento solidário de ressarcimento, multas e danos morais coletivos
no montante total de aproximadamente R$ 7,3 bilhões, a proibição de contratar com
o poder público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, entre
outras sanções. • Em 22 de março de 2016, a controladora Odebrecht S.A. divulgou
comunicado público em que informa que decidiu por uma colaboração definitiva no
âmbito da Operação Lava Jato, e que estaria em discussão com as autoridades
competentes para firmar acordo de leniência. Até o momento, não foram divulgados
o significado da mencionada colaboração, tampouco os termos e efeitos econômico-
-financeiros do mencionado acordo de leniência. • Despacho judicial específico faz
referência a um sistema de informática próprio que teria sido utilizado em pagamen-
tos paralelos de várias empresas do Grupo Odebrecht, o que pode vir a revelar que
controles internos foram desconsiderados. Considerando o descrito anteriormente,
não é possível determinar, nas circunstancias, os desdobramentos desses temas e
os eventuais impactos para a Companhia. Consequentemente, não foi possível obter
as evidências de auditoria apropriadas e suficientes em relação a esses assuntos
que permitissem determinar os seus efeitos sobre as demonstrações financeiras
da Companhia em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva – Em nossa
opinião, exceto pelos efeitos não determinados decorrentes dos assuntos descritos
no parágrafo “Base para opinião com ressalva em relação a investigações e medi-
das judiciais em andamento”, as demonstrações financeiras anteriormente referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Odebrecht Ambiental Participações S.A. em 31 de dezembro de
2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos – Demonstrações finan-
ceiras consolidadas – Conforme descrito na Nota 2.1, a Companhia elaborou suas
demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2015 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB), e as apresentou em separado dessas demonstrações fi-
nanceiras individuais, sobre as quais emitimos relatório de auditoria, com ressalva,
datado de 28 de abril de 2016. Essas demonstrações financeiras individuais devem
ser lidas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas.

Barueri, 28 de abril de 2016.
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5
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Contador
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